
Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 256.640 - RJ (2000/0040561-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : GARTRAPI S/A 
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S) - SP026750 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1990. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMA 298/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. SEGUIMENTO NEGADO.  

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por GARTRAPI S/A, com 
fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da 
Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 366):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA JURÍDICA. 

PERÍODO-BASE 1990. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. BTN-F. LEIS 7.799/89, 8.024/90, 

8.088/90, e 8.200/91.

1. A partir da decisão do Supremo Tribunal Federal, no RE 

201.465/MG, esta Corte pacificou o entendimento de que as 

demonstrações financeiras das pessoas jurídicas devem ser corrigidas 

monetariamente, para fins de cálculo do Imposto de Renda, pelos índices 

legalmente estabelecidos para cada período.

2. Aplica-se o BTN Fiscal (Leis 7.799/89, 8.024/90, e 8.088/90) na 
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Superior Tribunal de Justiça

correção das demonstrações financeiras do período-base 1990.

3. "A Lei 8.200/91, (1) em nenhum momento, modificou a 

disciplina da base de cálculo do imposto de renda referente ao 

balanço de 1990, (2) nem determinou a aplicação, ao período-base 

de 1990, da variação do IPC; (3) tão somente reconheceu os efeitos 

econômicos decorrentes da metodologia de cálculo da correção 

monetária. O art. 3º, I (L. 8.200/91), prevendo hipótese nova de 

dedução na determinação do lucro real, constituiu-se como favor 

fiscal ditado por opção política legislativa." (RE 201.465/MG, Rel. 

para acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 17/10/2003).

4. Recurso Especial provido.

Os embargos de declaração opostos na sequência foram rejeitados (fls. 
382/387).

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 389/425), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que ocorre violação 
dos artigos 5.º, inciso XXXV, XXXVI, LIV e LV; 84, inciso IV; 93, inciso IX; 148; 150, 
inciso II e III, alíneas "a" e "b", e inciso IV; 153, inciso III; e 195, inciso I, todos da 
Constituição Federal.

Sustenta que "a aplicação do IPC não se constitui em favor fiscal porque não 
decorre simplesmente do caput do artigo 3.º da Lei n. 8.200/91" (fl. 409).

Consigna ser um "direito do contribuinte, vez que a correção monetária 
independe de lei porque não é um 'plus', mas sim o próprio principal retratado de maneira a 
preservar seu real conteúdo econômico, sendo certo que a manipulação de índices 
inflacionários não é e nunca foi admitida por nosso ordenamento jurídico" (fl. 409).

Argumenta que, "como consequência da não-incidência da correção 
monetária real (por falta de aplicação de índices ou por aplicação de índices insuficientes), as 
demonstrações das empresas sofreram distorções, gerando um aumento artificial do lucro e, 
portanto, da base de cálculo para a incidência dos impostos e contribuição em causa" (fl. 
413).

Destaca que, "havendo esta diferença de correção monetária, deve ser ela 
computada tão logo apurada, para que daí não decorra a incidência das exações referidas 
sobre bases de cálculo não consentâneas com o lucro e a renda percebidos no período, o 
que violaria os artigos 153, III e 195, I, da Constituição Federal, e 43 e 44 do CTN, que só 
admitem tributar a renda auferida no período considerado, não admitindo - a título de IR e 
CSL - a tributação de renda ou lucro inexistente" (fls. 413/414), mostrando-se, portanto, 
legítimo o "direito à utilização do IPC para correção dos demonstrativos financeiros" (fl. 414).

Assevera que "a inconstitucionalidade e ilegalidade não desaparecem porque 
a parcela do diferencial de correção monetária, que fosse tributada, por não deduzida dos 
lucros, seria objeto de posterior devolução, uma vez que autorizada a sua exclusão em 
períodos futuros" (fl. 418).

Pontua que "a figura jurídica que tem o perfil de exigência pecuniária presente, 
sob o compromisso de devolução futura, é o empréstimo compulsório " (fl. 419), que se 
submete a certos requisitos constitucionais, que não foram atentidods no tratamento fiscal 
estabelecido no inciso I do artigo 3.º da Lei n. 8.200/1991..

Entende que viola o princípio da isonomia em matéria tributária negar a 
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aplicação integral do IPC no período pois, "sendo a inflação um fenômeno do plano dos fatos 
que atinge indistintamente todas as pessoas, não pode a Receita Federal instituir uma 
discriminação no sentido de que as pessoas jurídicas devem apurar seus resultados sem 
considerar a variação do IPC no período, como se elas não tivessem sofrido os efeitos da 
perda do poder aquisitivo da moeda, enquanto, por outro lado, o Presidente da República 
afirma peremptoriamente que a não aplicação do IPC causa prejuízos quando se trata de 
dimensionar os créditos do Poder Público e a Ministra da Economia a admite para certas 
hipóteses de tributação pelo Imposto de Renda, e não para outras" (fl. 420).

Obtempera que também houve afronta aos princípios da anterioridade e da 
irretroatividade.

Pondera que, "qualquer que seja o ângulo da análise, a vedação do direito de 
excluir da base de cálculo dos tributos incidentes sobre a renda ou o lucro (Imposto de 
Renda, ILL, da Contribuição Social sobre o Lucro), a diferença de correção monetária entre 
o BTNF e o IPC, já no período base de 1990, quer no que se refere à apuração do saldo da 
conta de correção monetária, quer no que se refere às contas de depreciação, manutenção e 
baixa dos bens do ativo, daí decorrendo pagamento de tributos indevidos, é ilegal e 
inconstitucional" (fls. 421/422).

Apresentadas as contrarrazões às fls. 430/438.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO n. 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. 

Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, 

reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e 

autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. 

(AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 

em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 

DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 

PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, 
pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar provimento ao 

Documento: 103940061 Página  3 de 9

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 1BE7D7DE-49DB-462F-A8A2-521636DD6C10



Superior Tribunal de Justiça

agravo interno no recurso especial, hipótese distinta da ausência de motivação do julgado, 
que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da motivação das 
decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever a fundamentação do aresto (fls. 361/365):

O e. Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária ocorrida em maio 

de 2002, firmou o entendimento de que a correção monetária das 

demonstrações financeiras, para fins de Imposto de Renda devido pelas 

pessoas jurídicas, é aquela prevista pela lei vigente no correspondente 

período-base:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 

RENDA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. LEI 8.200/91 (ART. 3º, I, COM A REDAÇÃO DADA 

PELA LEI 8.682/93). CONSTITUCIONALIDADE. A Lei 8.200/91, (1) 

em nenhum momento, modificou a disciplina da base de cálculo do 

imposto de renda referente ao balanço de 1990, (2) nem determinou 

a aplicação, ao período-base de 1990, da variação do IPC; (3) tão 

somente reconheceu os efeitos econômicos decorrentes da 

metodologia de cálculo da correção monetária. O art. 3º, I (L. 

8.200/91), prevendo hipótese nova de dedução na determinação do 

lucro real, constituiu-se como favor fiscal ditado por opção política 

legislativa. Inocorrência, no caso, de empréstimo compulsório. 

Recurso conhecido e provido. (RE 201465/MG - MINAS GERAIS, 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, 

Relator p/ Acórdão: Min. NELSON JOBIM, Julgamento: 02/05/2002, 

Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: DJ 17-10-2003, PP-00014 

EMENT VOL-02128-02 PP-00311).

 

Quanto à legislação aplicável ao período-base 1990, a Lei 7.799, de 

10.09.89, criou o BTN-F (atualizado pelo IPC, conforme art. 1º, § 2º), 

adotado como índice de correção das demonstrações financeiras. A Lei 

8.024, de 12.04.90, desvinculou o BTN-F do IPC (art. 22). Finalmente, a 

Lei 8.088, de 30.10.90, vinculou o BTN-F ao IRVF (art. 1º).

A Lei 8.200, de 28.06.91, previu a possibilidade de dedução 

escalonada, a partir de 1993, da diferença entre o IPC e o BTN-F 

verificada no período-base 1990, na determinação do lucro real:

"Art. 3º A parcela da correção monetária das demonstrações 

financeiras, relativa ao período-base de 1990, que corresponder à 

diferença verificada no ano de 1990 entre a variação do Índice de Preços 

ao Consumidor (IPC) e a variação do BTN Fiscal, terá o seguinte 

tratamento fiscal: 

I - poderá ser deduzida na determinação do lucro real, em 

quatro períodos-base, a partir de 1993, à razão de vinte e cinco por 

cento ao ano, quando se tratar de saldo devedor;  (Esta é a redação 

original. Houve alteração pela Lei 8.682/93: "Poderá ser deduzida, na 

determinação do lucro real, em seis anos-calendário, a partir de 1993, à 

razão de 25% em 1993 e de 15% ao ano, de 1994 a 1998, quando se 
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tratar de saldo devedor.")

II - será computada na determinação do lucro real, a partir do 

período-base de 1993, de acordo com o critério utilizado para a 

determinação do lucro inflacionário realizado, quando se tratar de saldo 

credor. "

Como visto, o e. Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de 

que o dispositivo legal acima transcrito configurou favor legal, não 

implicando em reconhecimento ou permissão para a correção dos 

demonstrativos do período-base 1990 pelo IPC, devendo ser aplicado o 

BTN-F, nos termos das Leis 7.799/89, 8.024/90, e 8.088/90 , conforme 

entendimento pacífico desta Corte:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO 

DE RENDA. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS DO BALANÇO DO ANO-BASE DE 1990. LEI Nº 

8.200/91. ARTS. 39 E 41 DO DECRETO Nº 332/91. PRECEDENTES. 

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO.

1. O STF, no julgamento do RE nº 201465/MG, firmou o 

entendimento de que as deduções previstas na Lei nº 8.200/91 têm 

natureza de favor fiscal, pelo que não são inconstitucionais as limitações 

que o art. 3º, I, da própria Lei estabelecem para o aproveitamento do 

benefício.

2. A empresa que recolhe Imposto de Renda apurado após proceder 

à retificação do seu balanço de 1990, aplicando o IPC, de acordo com a 

Lei nº 8.200/91, não tem direito a solicitar compensação ou restituição sob 

o argumento de possuir direito adquirido.

3. Inexiste direito à indexação do balanço das empresas no ano base 

de 1990 pelo IPC, por não ter sido previsto em lei.

4. Em harmonia com a Lei nº 8.200/91 estão os arts. 39 e 41 do 

Decreto nº 332/91.

5. Precedentes: do STF: RE 249917/DF e AI 466506/SC. Desta 

Corte: EREsp 279035/MG; REsp 204260/RJ; AAAREsp 401722/PR; 

AGREsp 677531/RJ; REsp 133069/SC; AGREsp 310435/RJ; REsp 

521785/PR; REsp 496854/SP; EdREsp 204109/RJ; EdREsp 204110/RJ; 

REsp 311359/RJ; REsp nº 404998/PR.

6. Embargos de divergência conhecidos e não-providos. (EREsp 

548249/SE, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 26.04.2006, DJ de 19.06.2006, p. 89).

"TRIBUTÁRIO. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 1990. 

DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 201.465-6, 

Relator para acórdão Min. Nelson Jobim, DJ de 17.10.2003, firmou 

orientação no sentido de que " a Lei 8.200/91, em nenhum momento 

modificou a disciplina da base de cálculo do imposto de renda referente 

ao balanço de 1990, nem determinou a aplicação, ao período-base de 

1990, da variação do IPC; tão somente reconheceu os efeitos 

econômicos decorrentes da metodologia de cálculo da correção 

monetária".
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2. Descabida, portanto, a aplicação retroativa da Lei 8.200/91 para 

utilização do IPC, como fator de atualização do BTNF, na correção 

monetária das demonstrações financeiras do balanço pertinente ao 

ano-base de 1990. Precedente da 1ª Seção: EREsp 251.406/RJ/ SP, Min. 

João Otávio de Noronha, DJ de 09.05.2005.

3. Embargos de divergência providos." (EREsp 132371/RS, 

Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 22.02.2006, DJ de 20.03.2006, p. 180).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1990. DEFINIÇÃO DO FATOR DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA. BTNF. IRVF. LEI N.º 8.200/91.

1. A Lei n.º 8.200/91 objetivava neutralizar aspectos fiscais gravosos 

à tributação das pessoas jurídicas, pelo imposto de renda, e restabelecer, 

em virtude das distorções operadas pelo "Plano Collor I", a veracidade 

dos balanços das empresas, instituindo, para esse efeito, mecanismos que 

pudessem resgatar as diferenças verificadas no ano de 1990 entre a 

variação do IPC e do BTN Fiscal.

No entanto, a referida norma não determinou que o IPC viesse a 

substituir o BTN Fiscal para a correção das demonstrações financeiras 

relativas ao ano-base de 1990.

2. O Eg. STF, no julgamento do RE n.º 201.465/MG, afirmou 

constitucional a norma inserta no art. 3.º, inciso I, da Lei n.º 8.200/91, 

reconhecendo a impossibilidade de retroação de seus efeitos para 

alcançar a correção monetária das demonstrações financeiras encerradas 

em 31/12/1990.

3. Restou assente, assim, no Pretório Excelso, que a Lei n.º 8.200/91, 

ao autorizar a dedução na determinação da base de cálculo, da diferença 

apurada entre a variação do IPC e do BTN Fiscal, apenas concedeu um 

"favor fiscal" oriundo de política legislativa, o que não implica, todavia, no 

reconhecimento de ilegitimidade do sistema adotado pela Lei n.º 8.088/90 

no que se refere ao critério de correção monetária das demonstrações 

financeiras do balanço pertinente ao ano-base de 1990, qual seja a 

atualização do BTN Fiscal pelo IRVF.

4. Destarte, a Eg. Primeira Seção desta Corte Superior sedimentou 

entendimento reconhecendo a legalidade da aplicação do IRVF (Índice 

de Reajuste de Valores Fiscais) na atualização da BTN Fiscal na 

correção monetária das demonstrações financeiras do balanço referente 

ao ano-base de 1990 (Precedentes: EREsp n.º 251.406/RJ, Rel. Min. 

João Otávio de Noronha, DJ de 09/05/2005; REsp n.º 502.636/SP, Rel. 

Min. Denise Arruda, DJ de 03/10/2005; AgRg no REsp n.º 538.184/MG, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 06/06/2005).

5. Agravo  regimental desprovido." (AgRg no REsp 727.971/RJ, 

Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.05.2006, 

DJ de 29.05.2006, p. 176).

"AGRAVO REGIMENTAL – TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE 

RENDA – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – APLICAÇÃO DO 

IPC – ANO-BASE 1990 – IMPOSSIBILIDADE – ALTERAÇÃO DE 

ENTENDIMENTO – RE 201.465/MG.
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1. A Primeira Seção desta Corte entendia ser perfeitamente válida e 

legal a aplicação do IPC, ao invés do IRVF e dos demais índices 

utilizados na atualização do BTN Fiscal, para a correção monetária das 

demonstrações financeiras do ano-base de 1990, exercício de 1991, por 

ter sido aquele o índice que refletiu a real inflação do período (REsp 

133.069/SC).

2. Todavia, a partir do RE 201.465/MG, o entendimento desta Corte 

foi alterado para afastar a aplicação do referido índice neste período.

3. Agravo regimental da Fazenda Nacional provido para 

reformar a decisão recorrida, provendo o recurso especial." (AgRg 

no REsp 723.869/RJ, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02.02.2006, DJ de 02.05.2006, p. 292).

Assim, verifico que o acórdão do Tribunal a quo diverge do 

entendimento deste Tribunal.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade 
do recurso extraordinário.

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 
Federal, no julgamento do RE n. 956.302/GO, também sob o regime de repercussão geral, o 
Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 
895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 

controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 

intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 

(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 

19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 

PUBLIC 16-06-2016)

Ressalte-se, ademais, que, no julgamento do ARE n. 748.371 RG/MT, o 
Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão relativa 
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à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal 
e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da ofensa aos 
artigos 10 da Lei n. 7.799/1989; 22 da Lei n. 8.024/1990; 1.º da Lei n. 8.088/1990 e 3.º da 
Lei n. 8.200/1991.

Segue a ementa do aresto:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 

suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites 

da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 

dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. 

(ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 

06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 

PUBLIC 01-08-2013) 

Por fim, extrai-se dos autos que o recurso extraordinário ora em análise foi 
interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça que decidiu que as deduções 
previstas na Lei n.º 8.200/91 têm a natureza de "favor fiscal", instituído, por opção legislativa, 
em benefício dos contribuintes, de modo que nada há de inconstitucional nas limitações que o 
artigo 3º, inciso I, da própria Lei estabelece ao aproveitamento desse benefício.

E, ao assim decidir, verifica-se que esta Corte Superior de Justiça decidiu em 
consonância com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE n. 545.796/RJ, sob a sistemática da repercussão geral, em que se firmou a tese de que "é 
constitucional a sistemática estabelecida no artigo 3º, inciso I, da Lei 8.200/1991 para a 
compensação tributária decorrente da correção monetária das demonstrações financeiras de 
pessoas jurídicas no ano-base 1990" (Tema 298/STF). 

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:

Recurso extraordinário. 2. Constitucional e tributário. 3. Controvérsia 

acerca do diferimento promovido pela Lei 8.200/1991 para compensação 

tributária decorrente de correção monetária das demonstrações 

financeiras das pessoas jurídicas do ano-base de 1990. 4. Correção 

monetária do balanço patrimonial. IPC e BTN. 5. Reafirmação da 

mesma tese fixada por esta Corte no julgamento do RE 201.512/MG, Rel. 

para o acórdão Min. Cármen Lúcia, DJe 11.4.2016, no sentido de 

reconhecer a constitucionalidade do 3º, I, da Lei 8.200/1991. 6. Recurso 

extraordinário a que se nega provimento.

(RE 545796, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 

julgado em 25/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-255 DIVULG 

21-11-2019 PUBLIC 22-11-2019)

Ante o exposto, com fundamento no artigo 1.030, inciso I, alínea "a", primeira 
e segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intime-se.
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Brasília, 28 de novembro de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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